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SINDICATO DOS TRAB EM TRANSPORTES ROD DE ANAPOLISE MUNC, CNPJ n. 24.857.005/0001-01, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ADAIR RODRIGUES DOS SANTOS;  
   
E  
 
SINDICATO DAS EMPRESAS E REV GAS REGIAO CENTRO OESTE, CNPJ n. 00.395.398/0001-02, neste 
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ZENILDO DIAS DO VALE;  
   
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de março de 2026 a 28 de fevereiro de 2027 e a data-base da categoria em 01º de março.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores 
em Transportes Rodoviários, Exceto a categoria dos Cegonheiros , com abrangência territorial em 
Anápolis/GO.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PISOS SALARIAIS  
 
 

Os pisos salariais, ressalvadas todas as condições mais favoráveis já praticadas, a partir de 1° de março de 
2026 serão praticados conforme descritos abaixo: 

a) Motorista carreteiro................................. R$ 2.115,50 + 30% 

b) Demais motoristas.................................. R$ 1.757,80 + 30% 

c) Ajudante de motorista ............................ R$ 1.724,00 + 30% 



d) Secretaria de transporte...........................R$1.724,00 + 30% 

e) Serviços gerais ...................................... R$ 1.724,00 + 30% 

f) Motoqueiro...............................................R$ 1.724,00 + 30% 

Os pisos citados na cláusula 3ª não poderão ser inferiores ao salário-mínimo. Em caso de aumento no salário-
mínimo, reajusta-se automaticamente o piso que estiver inferior. 

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - ÍNDICES  
 
 

A partir de 1º de março de 2026, os salários serão corrigidos em 6% (seis por cento) sobre os salários vigentes 
em 28 de fevereiro de 2026, retroativo a março/2026. 

 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

Adicional de Periculosidade  
 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE  
 
 

As Empresas pagarão o adicional de periculosidade a todos os seus trabalhadores e aos que vierem a ser 
admitidos e que venham a trabalhar diretamente com botijões de GLP, gaseificados e não gaseificados, bem 
como aos de escritórios, supermercados e distribuidora de bebidas que exerçam suas atividades intramuros, 
de terminal e depósito em que haja estocagem de botijões de forma permanente e habitual, sendo considerada 
como de risco toda a área do depósito ou terminal. 

Parágrafo único – O artigo 193 da CLT e a Súmula 364 do TST estabelecem que tenha direito ao adicional de 
periculosidade o empregado exposto permanentemente ou que, de forma intermitente, se sujeita a condições 
de risco. Indevido, apenas, quando o contato se dá de forma eventual, assim considerado o fortuito, ou que, 
sendo habitual, dá-se por tempo extremamente reduzido. Ou seja, todos os supermercados e mercearias que 
tem o contato direto com os botijões GLP terão que pagar os 30%. 

 
Outros Adicionais  

 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO D.S.R.  
 
 

As Empresas incluirão no cálculo e pagamento do D.S.R. (descanso semanal remunerado) e 13º terceiro 
salário, a média das horas extraordinárias prestadas, prêmios e comissões, além do adicional de 
periculosidade. 

 
 



CLÁUSULA SÉTIMA - DAS COMISSÕES  
 
 

As Empresas pagarão comissões de vendas e que constará nos contracheques dos trabalhadores -motorista 
carreteiro, demais motoristas, ajudante de motoristas ou assemelhados, e serão acrescidos do Descanso 
Semanal Remunerado e do Adicional de Periculosidade. 

 
Auxílio Transporte  

 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO VALE ALIMENTAÇÃO  
 
 

As Empresas fornecerão 26 (vinte e seis) vales refeições, retroativo a março/2026, no valor de R$29,00 (vinte 
e nove reais) cada um, juntamente com o pagamento mensal, sendo que a participação do trabalhador será 
de 9,5% (nove e meio por cento) sobre o valor facial do vale. 

§ÚNICO - A partir do dia 1º de março de 2026, as empresas fornecerão a todos os seus trabalhadores um 
botijão de gás 13 kg líquido de GLP que será entregue obrigatoriamente em forma física até o dia 15 do mês 
subsequente. 

 
Seguro de Vida  

 
 
CLÁUSULA NONA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INSTITUTO ELIAS BUFÁIÇAL - IEB  
 
 

As entidades signatárias da presente Convenção Coletiva de Trabalho estabelecem a obrigatoriedade de 
disponibilização pelo empregador de benefícios/auxílios a todos os trabalhadores subordinados a esta CCT, 
por meio da contribuição social mensal de R$ 24,00 (vinte e quatro reais) por trabalhador, sendo vedado 
qualquer desconto no salário do empregado, conforme tabela abaixo: 

  

BENEFÍCIOS DESCRIÇÃO VALOR 

1. SEGURO DE 

VIDA - GRUPO 

1.1 Morte Natural do empregado 

1.2 Morte Acidental do empregado 

1.3 Invalidez Permanente Total/Parcial por Acidente Até 

1.4 Auxílio Alimentação: Em caso de morte do titular 

1.5 Auxílio/Assistência Funeral familiar 

R$ 22.000,00 

R$ 22.000,00 

R$ 22.000,00 

R$   2.520,00 

R$   5.500,00 

2. KIT BEBÊ 

Nascimento de filhos do(a) empregador(a), por meio do 

oferecimento de um kit contendo produtos úteis ao recém-

nascido. 

  

3. NATALIDADE 
Beneficiar a família do recém-nascido para contribuir com as 

despesas. 
- 



4. KIT ESCOLAR 

kit contendo (01 (um) apontador; 01 (uma) borracha com capa 

plástica; 04 (quatro) cadernos capa dura 96 folhas; 01 (uma) 

caneta esferográfica azul; 01(uma) cola bastão; 01 (uma) caixa 

de lápis de cor 12 cores; 02 (dois) lápis preto n° 02; 01 (uma) 

pasta elástico 55mm; 01 (uma) régua transparente fina e 01 

(uma) tabuada), a ser pago em parcela única, por filho de 

empregado matriculado em escola pública, no início do ano 

letivo ou do segundo semestre. 

- 

5. ALIMENTAR 

POR 

AFASTAMENTO 

cesta alimentícia; podendo ser solicitada 01 (uma) única vez, 

quando o trabalhador ou o cônjuge estiver afastado do trabalho 

por mais de 30 (trinta) dias por motivo de doença. 

- 

6. 

CERTIFICADO 

DIGITAL 

Por meio de convênio com a Fenacon, são disponibilizadas 

condições especiais para a obtenção de certificação digital de 

alta segurança. 

- 

7. 

TELEMEDICINA 

Consultas médicas (clínico geral), usando uma plataforma 

online via celular ou computador (vídeo, voz, chat). 
- 

  

Parágrafo Primeiro – Os Auxílios disponibilizados pelo empregador não possuem natureza salarial, por não 
se constituir em contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e assistencial e serão disponibilizados 
através do Instituto Elias Bufáiçal – IEB, www.institutoeliasbufaical.com.br, WhatsApp 32272450. 

Parágrafo Segundo - As normas de utilização e todas as informações relacionadas constam do Manual de 
Regras e Uso, disponibilizados no site do Instituto Elias Bufáiçal – IEB. 

Parágrafo Terceiro - SEGURO DE VIDA EM GRUPO COM ASSISTÊNCIA FUNERAL E AUXÍLIO 
ALIMENTAÇÃO - O  empregador pagará aos seus empregados Seguro de Vida com Assistência Funeral e 
Auxílio Alimentação, o qual não possui natureza salarial, por não se constituir em contraprestação dos 
serviços, no valor de R$ 3,50 (três reais e cinquenta reais) por vida, incluindo indenizações por morte natural 
e acidental do Empregado(a), no valor R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), e em  caso de invalidez parcial, a 
indenização será calculada tomando-se por base a tabela para cálculo de indenização da SUSEP – 
Superintendência de Seguros Privados e Capitalização, no limite de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), cujo 
pagamento será realizado após a entrega de todos os documentos comprobatórios junto à seguradora, pelos 
beneficiários do seguro. 

Parágrafo Quarto – A Assistência Funeral Familiar é o conjunto dos serviços e itens garantidos e fica limitado 
ao valor máximo de despesas de até R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), conforme estabelecido no 
Manual de Regras e Uso em anexo. 

Parágrafo Quinto – O Auxílio Alimentação será pago em caso de morte do empregado titular, sendo estipulado 
o pagamento de R$ 2.520,00 (dois mil, quinhentos e vinte reais), a ser pago em 06 (seis) parcelas mensais 
no valor de R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais) cada, aos beneficiários expressamente designado(s) pelo 
Segurado, conforme estabelecido no Manual de Regras e Uso em anexo. 

Parágrafo Sexto – O valor do Seguro de Vida com Assistência Funeral e Auxílio Alimentação já está incluído 
no mesmo boleto de cobrança da Contribuição Social IEB. 

Parágrafo Sétimo – As empresas que já possuem seguro de vida para os empregados, que contenha as 
coberturas e garantias estabelecidas na presente cláusula poderão fazer a adesão a presente cláusula, ao 
término da apólice de seguro vigente na data de assinatura da presente CCT e/ou ACT. 

http://www.institutoeliasbufaical.com.br/


Parágrafo Oitava - As empresas poderão contratar seguradora de sua preferência, desde que contenha as 
coberturas e garantias mínimas estabelecidas na presente cláusula. 

Parágrafo Nona - O descumprimento da presente cláusula importará em multa no importe de R$ 100,00 (cem 
reais) por mês, enquanto perdurar o descumprimento, que será partilhado entre os sindicatos convenentes na 
mesma proporção. 

 
 

Relações de Trabalho –  Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades  
 

Normas Disciplinares  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DESPESAS COM VEÍCULOS  
 
 

Correrão por conta das empresas, todos os gastos efetuados pelo motorista-vendedor e motorista-carreteiro, 
com o veículo durante a viagem: consertos em geral, multas, por irregularidades no veículo ou nos seus 
documentos, quaisquer outras despesas, desde que não sejam causadas por culpa, negligência, imperícia e 
imprudências do motorista condutor do veículo avariado, fato este devidamente comprovado. 

 
 

Jornada de Trabalho –  Duração, Distribuição, Controle, Faltas  
 

Sobreaviso  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIÁRIO DE VIAGEM  
 
 

As Empresas pagarão aos vendedores motoristas e ajudantes de caminhão, quando em viagem, sem prejuízo 
do previsto na clausula nove, mais R$ 29,00 (Vinte e nove reais) a cada um, para o jantar e uma diária 
indivisível no valor equivalente a R$ 90,10 (noventa reais e dez centavos) ao ajudante de motorista, para 
gastos referentes à hospedagem, com a devida comprovação de recibo e nota fiscal. 

 
 

Relações Sindicais  
 

Sindicalização (campanhas e contratação de sindicalizados)  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SINDICALIZAÇÃO  
 
 

As Empresas, através de seu Departamento de Pessoal, preencherão as fichas de filiação do trabalhador ao 
Sindicato, no ato da contratação, desde que manifestado o consentimento, conforme previsto na Carta Magna 
de 1.988. 

 
Contribuições Sindicais  

 



 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - TAXA NEGOCIAL - MENSALIDADE  
 
 

Taxa negocial 1% mensal, desde que autorizados por escrito pelos trabalhadores associados/contribuintes ao 
Sindicato, conforme listagem fornecida pelo mesmo, as mensalidades associativas dos seus associados 
contributivas devidas de acordo com o Estatuto do Sindicato dos trabalhadores e com amparo art. 611-B c/c 
art. 545 da CLT. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CUSTEIO SINDICAL  
 
 

Será devida uma contribuição de custeio em favor do Sindicato dos trabalhadores por TODOS os 
trabalhadores beneficiados com o instrumento coletivo de trabalho, nos termos da decisão proferida pelo STF 
no ARE 1018459, Tema 935, com repercussão geral: “é constitucional a instituição, por acordo ou convenção 
coletiva, de contribuições assistenciais a serem impostas a todos os empregados da categoria, ainda que não 
sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição”. 

Assim, a empresa, descontará na folha de pagamento de todos os trabalhadores da categoria, a contribuição 
de custeio do Sindicato dos trabalhadores, no percentual de 1% mensal conforme aprovado em assembleia 
da categoria no dia 19/03/2026. 

Parágrafo primeiro - O repasse ao Sindicato dos Trabalhadores, referente à parcela do "custeio do 
Sindicato", devido por cada trabalhador, deverá ser realizado mediante boleto a ser emitido pelo DP ou 
contabilidade no próprio site do sindicato www.sittra.com.br com até dois dias de antecedência da data de 
vencimento que é todo dia 10 do mês, sob pena de incidir, além da obrigação do principal, mais a multa 
prevista em cláusula deste Acordo Coletivo de Trabalho: 

Parágrafo segundo – O empregador, nos termos do § 2º do art. 583 da CLT c/c Precedente Normativo nº 
041 do TST, deverá obrigatoriamente, remeter via e-mail eletrônico, uma via da guia com autenticação 
mecânica do agente arrecadador com a respectiva lista nominal dos trabalhadores representados pelo 
Sindicato obreiro, que em seguida procederá em seu Cadastro, à devida anotação de quitação em relação à 
empresa e caso está não remeta o comprovante e a relação nominal de trabalhadores, presumir-se-á 
inadimplente, sujeitando-se a ação judicial de cobrança; 

Parágrafo terceiro - Será garantido o direito de oposição ao desconto da contribuição ao trabalhador, 
devendo o mesmo manifestar-se individualmente por escrito, anexando: cópia de documento pessoal e 
contracheque comprovando o desconto, sendo que se inicia o prazo para fazer a oposição, a partir do 
momento em que o trabalhador tomar conhecimento da possibilidade do desconto, e até 10 dias contínuos 
que se seguirem no referido mês em que ocorreu o desconto: 

a)            A oposição será feita individualmente por quaisquer meios juridicamente válidos, inclusive 
eletrônicos, de comunicação escrita, como carta, requerimento ou de forma verbal na sede do sindicato 
(hipótese em que será reduzido a termo pelo atendente), nesta última hipótese em data e horário comercial, 
no prazo estabelecido no § terceiro. 

b)            Na hipótese de a oposição ao desconto ser feita pelo trabalhador junto à empresa, até 10 dias em 
que antecede ao desconto em sua folha de pagamento, deverá a mesma dar ciência ao Sindicato no prazo 
de 03 (três) dias. 

c)             Recebida a oposição acompanhada dos documentos na forma do paragrafo terceiro, o sindicato 
mediante a comprovação de ter ocorrido o desconto no contracheque do trabalhador e o repasse da 

http://www.sittra.com.br/


contribuição ao Sindicato, informará ao trabalhador o cronograma de devolução que ocorrerá no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo quarto - Os termos negociados pelas partes signatárias vinculam a sua obrigação de cumprimento 
por parte da empresa e dos trabalhadores representados. Assim, com fundamento da prevalência do 
acordado/negociado, fica à empresa previamente NOTIFICADA, que, se esta não efetivar o desconto e devido 
repasse da contribuição ao SITTRA nos termos previsto no ‘caput’ acima e considerando que a contribuição 
é devida pelos trabalhadores e não pela empresa, a empresa, assume obrigatoriamente a obrigação de 
ressarcir integralmente o valor da contribuição devida ao Sindicato dos trabalhadores, seja no âmbito 
administrativo ou judicial, acrescida de encargos, multas e honorários e sem contrapartida do trabalhador. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL  
 
 

Conforme aprovado na Assembleia Geral realizada em 12/03/2026, acompanhando o entendimento expresso 
na decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, ARE 1.018.459 (Tema 935), fica instituída a Contribuição 
Assistencial da seguinte forma: Classe 1 – isento; Classe 2 – 100,00/ano (cem reais); Classe 3 - 200,00/ano 
(Duzentos reais); Classe 4 – 300,00/ano (Trezentos reais); Classes 5, 6 e 7 – R$ 500,00/ano (Quinhentos 
reais). Será oportunizado o prazo de 15 corridos para oposição. O pagamento da contribuição assistencial 
será até o dia 31 de agosto do corrente ano, oponível a todas as empresas que se encontram na base de 
representação do Sindicato das Empresas Revendedora de Gás da Região Centro Oeste – SINERGÁS. 

Parágrafo Primeiro – O pagamento será realizado até o dia 31 de agosto, através de boleto, link de pagamento, 
cartão de crédito ou via PIX 62981661126. 

Parágrafo segundo - O não pagamento ensejará multa de 30%, juros de mora de 1% ao mês e correção 
monetária, ficando facultado ao Sindicato o direito de fazer a inclusão em órgãos de proteção ao crédito, além 
das cominações por descumprimento do presente instrumento coletivo de trabalho e, nos casos em que houve 
cobrança judicial, arcar com 20% de honorários advocatícios sobre o total devido. 

Parágrafo terceiro – Assim que firmado o instrumento coletivo do trabalho, após estar disponível e validada no 
site do MTE, será dada publicidade mediante publicação de edital e oportunizado o prazo de 15 dias corridos 
para que seja exercido o direito de oposição à contribuição assistencial patronal. 

Parágrafo quarto – Após a publicação do edital que dará início à abertura do prazo, as empresas poderão 
efetivar a oposição por escrito, mediante protocolo na secretaria do sindicato, á Av. 136, nº 1084, 2º andar, 
Setor Marista, em Goiânia - Go, ou envio pelo WhatsApp nº 62-994129479, por email – 
sinergas.gas@gmail.com . 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA PATRONAL MENSAL  
 
 

As empresas associadas estarão obrigadas a realizar o pagamento da contribuição associativa mensal de 
acordo com a seguinte tabela: Depósitos classes 1 e 2 - aqueles que vendem até 120 botijões de gás por 
mês, R$ 100,00 (cem reais) mensais; Depósitos Classe 3 – Aqueles que vendem até 490 botijões de gás por 
mês, R$ 150,00/mês para vendas no varejo e atacado. Classe 4 – aqueles que vendem até 920 botijões por 
mês, R$ 250,00/mês.; Classes 5, 6 e 7 – para aqueles que vendem até 1920 ou mais botijões por mês, R$ 
R$ 300,00/mês. 

 
 

mailto:sinergas.gas@gmail.com


CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PROTESTO E INCLUSÃO NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO  
 
 

Conforme aprovado em assembleia geral ficam autorizadas a inclusão nos órgãos de proteção ao crédito 
(SPC, SERASA etc.) e/ou a realização de protesto das empresas que não cumprirem as cláusulas da 
convenção coletiva de trabalho, inclusive aquelas que tratam das obrigações pecuniárias.  

 
 

Disposições Gerais  
 

Regras para a Negociação  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CONTROVÉRSIAS  
 
 

As controvérsias resultantes deste termo aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho serão dirimidas pela 
Justiça do Trabalho 

 
Descumprimento do Instrumento Coletivo  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - MULTA  
 
 

O não cumprimento de quaisquer das cláusulas desta CCT pelas Empresas, implicará multa de R$ 73,34 
(setenta e três reais e trinta e quatro centavos) por infração, a favor do trabalhador prejudicado. 

 
Outras Disposições  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - HOMOLOGAÇÕES RESCISÓRIAS  
 
 

As rescisões contratuais de trabalho a partir de doze meses, para associados, serão homologadas no 
Sindicato profissional. O trabalhador que não contribuir que deseje homologar junto ao sindicato, terá uma 
Taxa a ser pago ao sindicato obreiro. 

§ 1º - Para se eximir da penalidade desta Cláusula, poderá o empregador fixar no Termo de Aviso Prévio a 
data para efetivação do pagamento. Neste caso, não comparecendo o trabalhador, na data aprazada, o 
empregador poderá efetuar depósito em conta bancária do trabalhador, conciliação bancária ou judicial do 
valor das verbas rescisórias do trabalhador. 

§ 2º - São documentos indispensáveis à homologação do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT), 
os seguintes: Carta de Preposição, Extrato do FGTS atualizado, Comprovante de Recolhimento das 
Contribuições de custeio sindical e Sindical (profissional e patronal), CTPS atualizada, Exame Demissional, 
Guia do Seguro Desemprego, Perfil Profissiográfico Previdenciário, além daqueles exigidos por lei. 

§ 3º - As Empresas encaminharão ao Sindicato Profissional e Patronal, conforme o caso, cópia das guias de 
contribuição ASSISTENCIAL e SINDICAL, com a relação nominal dos Empregados sindicalizados que 



sofreram descontos e dos salários, no prazo máximo de 30 dias após o desconto, sob pena da multa prevista 
na cláusula 29 (Vigésima Nona). 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - LEGITIMIDADE SINDICAL  
 
 

As Empresas reconhecem a legitimidade de o Sindicato ajuizar Ação de Cumprimento (Parágrafo único do 
Art. 872, da CLT), com vistas, exclusivamente, ao cumprimento das vantagens constantes deste CCT 
independentemente de outorga de procuração dos trabalhadores e de juntada da relação nominal dos 
mesmos. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - RECESSO FIM DE ANO SITTRA  
 
 

Fica determinado que em virtude das festividades do final de ano, o SITTRA não terá expediente do dia 
21/12/26 ao dia 03/01/2027 conforme aprovação em assembleia. 

 
}  

 

 

ADAIR RODRIGUES DOS SANTOS  

Presidente  

SINDICATO DOS TRAB EM TRANSPORTES ROD DE ANAPOLISE MUNC  

 

 

 

ZENILDO DIAS DO VALE  

Presidente  

SINDICATO DAS EMPRESAS E REV GAS REGIAO CENTRO OESTE  

  
 

ANEXOS  
ANEXO I - ATA ASSEMBLEIA  

 
 

Anexo (PDF) 

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
 

 

https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR024643_20262026_05_14T15_00_06.pdf

